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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL/MA;

CNPJ n.º

LEI Nº 1388/2019 DE 05 DE JUNHO DE 2019 Dispõe sobre determinação de sanções e penalidades a serem
aplicadas às práticas discriminatórias, na forma que menciona, para punir Preconceito de origem, condição de gênero,
sexo, orientação sexual ou identidade de gênero e dá outras providências. O Prefeito do Município de Bacabal, Estado
do Maranhão, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º Fica estabelecida a
aplicação  de  penalidades,  nos  termos  desta  Lei,  a  toda  e  qualquer  manifestação  atentatória  ou  discriminatória
praticada contra qualquer cidadão, em virtude de sua orientação sexual ou identidade de gênero,  no âmbito do
Município  de  Bacabal,  Estado  do  Maranhão.  Parágrafo  Único  -  Entende-se  por  manifestação  atentatória  ou
discriminatória, para os efeitos desta Lei, impor às pessoas de qualquer orientação sexual ou identidade de gênero
situações tais como: I - constrangimento; II - proibição de ingresso ou permanência em local público ou privado; III -
atendimento selecionado;  IV -  preterimento quando da ocupação e/ou imposição de pagamento de mais de uma
unidade, nos casos de hotéis, motéis e similares. V - praticar o empregador, ou seu preposto, atos de demissão direta
ou indireta, em função da orientação sexual do empregado; VI - inibir ou proibir a admissão ou o acesso profissional em
qualquer estabelecimento público ou privado em função da orientação sexual do profissional; VI -  proibir a livre
expressão e manifestação de afetividade do cidadão homossexual, bissexual ou transgênero, sendo estas expressões e
manifestações permitidas aos demais cidadãos. Art. 2º  -  As sanções impostas aos estabelecimentos privados que
contrariarem as disposições da presente Lei,  as quais serão aplicadas progressivamente,  serão as seguintes:  I  -
advertência; II - multa mínima de mil, duzentas e cinquenta e quatro Unidade Fiscal do Município UFM, que de acordo
com o Código Tributário vigente o valor da unidade é equivalente a R$ 1,00 (um real), a ser fiscalizado pela Secretária
Municipal de Finanças. III - suspensão de seu funcionamento por trinta dias; IV - cassação do alvará. Parágrafo Único -
Na aplicação das multas será levada em consideração a capacidade econômica do estabelecimento infrator. Art. 3º São
passiveis de punição o cidadão, inclusive os detentores de função pública, e toda e qualquer organização social ou
empresa, com ou sem fins lucrativos, de caráter privado ou público, instaladas em território do Município, Estado do
Maranhão, que intentarem contra o que dispõe a presente Lei. Art. 4º A prática dos atos discriminatórios a que se
refere esta Lei será apurada em processo administrativo, que terá inicio mediante: I – ato ou ofício de autoridade
competente;  II  –  comunicado  de  organizações  não  governamentais  de  defesa  da  cidadania  e  direitos  humanos.
Parágrafo  Único  -  Da  regulamentação  de  que  trata  este  artigo  constarão  obrigatoriamente:  I  -  mecanismos  de
denúncias; II - formas de apuração das denúncias; III - garantias para ampla defesa dos infratores. Art. 5º - Esta Lei
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Sala das Sessões da Câmara
Municipal de Bacabal, Estado do Maranhão, em 05 de Junho de 2019. EDVAN BRANDÃO DE FARIAS Prefeito
Municipal de Bacabal


